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1. HISTÓRICO
O responsável por Maya Jaworski solicita deste Colegiado, em grau de recurso, o reconhecimento da equivalência, ao sistema de ensino brasileiro, dos estudos por ela realizados na Pan American Christian Academy (PACA), escola estrangeira livre, sediada em São Paulo, na rua Alaor Queiroz de Araújo, 393, Bairro de Rio Bonito.
Maya Jaworski é filha de Victor e Vera Jaworski, nasceu em 03 de abril de 1973 nos Estados Unidos. Cursou de agosto de 1980 a junho de 1986, da 1ª a 6ª série americana na "Pan American Christian Academy"(PACA).
Tendo a família, por razÕes particulares e econômicas, decidido fixar residência no Brasil, não enviando mais os filhos para prosseguires os estudos nos Estados Unidos, foi solicitada a matrícula de Maya na 6ª série do lº grau da Escola Graduada de São Paulo no ano letivo 1986/87. A diretora dessa escola, tendo em vista os Pareceres CEE na 1627/81 e 2053/81, que fixaram o prazo, até dezembro de 1982, para as escolas estrangeiras se filiarem ao sistema de ensino brasileiro, indeferiu o pedido.
O indeferimento foi homologado pela Supervisão de Ensino, razão pela qual, os pais, inconformados, entraram com recurso, diretamente, junto a este Colegiado.
Conforme declaração da Associação Escola Graduada de São Paulo, datada de 28/7/87, a aluna frequentou, independente de matrícula, a 6ª série do 1º grau dessa escola, no período de 1986/1987

2. APRECIAÇÃO
Trata-se de recurso impetrado diretamente a este Conselho contra o indeferimento da matrícula de Maya Jaworski na 6ª série do 1º grau da "Associação Escola Graduada de São Paulo".
Numerosos pedidos da equivalência de estudos realizados em escolas estrangeiras sediadas no país, caracterizadas como "escolas livres", têm dado entrada neste Conselho.
A aluna teve a matrícula indeferida, mas cursou mesmo sem se matricular a 6ª série naquela escola.
Maya Jaworski tem em sua vida escolar dupla irregularidade, ou seja, a de frequentar até o nível 6, que corresponde à 5ª série em nosso sistema, uma escola estrangeira sediada em território
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nacional, considerada "escola livre" o de acompanhar a 6ª série do 1º grau, sem estar devidamente matriculada, em curso reconhecido não podendo, portanto, ser considerado.
Ela estudou todos esses anos, mas não pôde se beneficiar do processo de equivalência de estudos, devendo refazer os estudos para obter o certificado de conclusão do 1º grau ou prestar exames supletivos, para o qual n]ao tem ainda a idade exigida por lei, para cumprir as exigências legais vigentes.
Analisando, entretanto, seu histórico escolar, idade sua origem estrangeira e a decisão da família de fixar residência no Brasil, a frequência a escola regular será benéfica e necessária para o seu bom ajustamento pessoal e social.
Este Conselho tem-se valido de exames especiais para casos como este, que exigem uma solução excepcional. Para tanto, acreditamos que a aluna deverá ser avaliada formalmente numa escola oficial, podendo matricular-se na 7ª série, caso tenha sido aprovada nesses exames.

A 14ª Delegacia de Ensino deverá indicar uma Escola Estadual onde serão realizados os exames especiais ao nível da conclusão da 6ª série do 1º grau.
3. CONLUSÃO
À vista do exposto e em caráter excepcional, autoriza-se a 14ª Delegacia do Ensino da Capital a designar um estabelecimento oficial de ensino que submeterá Maya Jaworski a exames especiais ao ní​vel da conclusão da 6ª série do 1º grau, se aprovada a aluna poderá efetuar sua matrícula na 7ª série.
O processo de avaliação deverá ser acompanhado e homologado pela mencionada Delegacia de Ensino.
São Paulo, 26 de janeiro de 1988.

a) Consª Cecília V. Lacerda Guaraná
Relatora
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DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, nos termos do Voto do Relator.
Sala "Carlos Pasquale" em 02 março de 1988.
a) Consº Jorge Nagle
Presidente
